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A coleção “Organização Direito: Pesquisas fundadas em abordagens 
críticas” é um e-book que possui estudos que versam sobre temas relevantes 
para o direito, para sociedade e para o campo científico. Este volume tem obras 
interdisciplinares que apresentam estudos atuais e pertinentes que abordam 
sobre a garantia e a materialização de diversos direitos essenciais para a 
comunidade.

Temáticas importantes são apresentadas nessa obra, com estudos 
desenvolvidos por docentes, discentes de pós-graduação Lato sensu e Strictu 
sensu e de graduação, por doutores e juristas, isto é, uma coleção com 
diversidade de autores e de temas. Os estudos foram elaborados de forma bem 
estruturada e objetiva, de forma que fazem o leitor refletir e questionar acerca 
de vários aspectos dos direitos abordados, bem como foram desenvolvidos 
em várias instituições de ensino e pesquisa do país. Os artigos versam sobre 
problemáticas que necessitam ser discutidas e pesquisadas, como direito da 
mulher, direito à cidade, direitos trabalhistas e violência doméstica na pandemia 
do coronavírus, as implicações das fake news nos regimes democráticos, 
responsabilidade civil, aborto legal, bem-estar animal enquanto prerrogativa 
constitucional brasileira, dentre outros.

Assuntos nevrálgicos para a sociedade são, assim, discutidos nesse 
e-book de maneira clara, objetiva e de forma a despertar a reflexão dos leitores 
sobre direitos e temas atuais e relevantes para o campo científico, acadêmico 
e jurídico e para a sociedade. Assim, é fundamental ter uma obra que disponha 
de trabalhos com temáticas e objetos de estudos sobre os quais versam direitos 
muito importantes.

Desse modo, os artigos apresentados nesse e-book possuem discursões 
sobre direitos sociais e fundamentais que necessitam ser refletidos, discutidos 
e debatidos pela sociedade em geral, por docentes, por discentes, por 
pesquisadores e por juristas. 

 
Luana Mayara de Souza Brandão
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CAPÍTULO 9

 

A POSSÍVEL DISPENSABILIDADE DA FIANÇA 
PELO DELEGADO DE POLÍCIA

Data de aceite: 01/11/2022

Mário de Oliveira Melo Junior

Jéssica Carla Rocha de Araújo

RESUMO: O presente artigo visa defender 
a legitimidade da autoridade policial 
poder dispensar o valor da fiança quando 
impossível o efetivo pagamento, mesmo 
após ter sido arbitrada no valor mínimo 
determinado pelo Art. 325, §1º, II do CPP.
PALAVRAS-CHAVE: Fiança - Dispensa - 
Delegado de Polícia.

ABSTRACT: This article aims to defend 
the legitimacy of the police authority to be 
able to waive the value of the bail when 
effective payment is impossible, even after it 
has been arbitrated at the minimum amount 
determined by Art. 325, §1, II of the CPP.
KEYWORDS: Bail - Waiver - Police Chief

O presente artigo visa defender 
a legitimidade da autoridade policial 
poder dispensar o valor da fiança quando 
impossível o efetivo pagamento, mesmo 
após ter sido arbitrada no valor mínimo 
determinado pelo Art. 325, §1º, II do CPP. 

Em termos de significado, a palavra 
Fiança tem como sinônimos caução, abono, 
garantia, o que demonstra sua finalidade 
de assegurar alguma obrigação. Bastante 
conhecida nas relações comerciais civis, a 
fiança tem natureza jurídica de um contrato 
onde uma pessoa, denominado fiador, 
garante o cumprimento de uma obrigação 
realizada por outra, denominada de 
afiançado. Exemplificando, suponha que 
Pedro queira alugar um imóvel pertencente 
a Paulo, mas não tenha crédito suficiente 
para garantir o pagamento das locações. 
Neste caso, Antônio celebra um contrato 
com Paulo, garantindo o pagamento da 
obrigação feita por Pedro. Assim, acaso 
Pedro não pague as locações, Antônio 
será responsável por elas, podendo Paulo 
cobrá-lo diretamente. 

Entendendo as premissas jurídicas 
da Fiança, resta-nos entender como 
ela se aplica ao Processo Penal. E as 
premissas não são diferentes. A fiança no 
Processo Penal também visa assegurar o 
cumprimento de uma obrigação, que neste 
caso será o devido respeito a persecução 
penal.

Processualista definem a natureza 
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jurídica da fiança no Processo Penal como uma medida cautelar alternativa da prisão ou 
uma contracautela. Independentemente do caminho que se queira seguir, o que importa 
é saber que a essência do Fiança é assegurar que o investigado/processado não vai 
tumultuar o bom andamento da instrução e que vai efetivamente cumprir a pena se, ao final 
do procedimento, for tido como culpado.

Portanto, a fiança penal pode ser definida como um valor pago pelo investigado/
processado para que possa responder ao procedimento em liberdade. 

A regra é a concessão da fiança, sendo esta proibida quando couber fundamentos 
para decretação da prisão preventiva ou quando o delito esteja definido constitucionalmente 
como inafiançável. Quanto a quem pode concedê-la, esta será tanto atribuição do Delegado 
de Polícia, quanto do Juiz de Direito.

No que se refere a decretação da fiança pelo Delegado de Polícia, esta se dá 
quando na atuação em flagrante a autoridade policial perceba que o delito imputável tem 
como punição uma pena privativa de liberdade que em seu máximo não ultrapasse 4 
(quatro) anos. Por sua vez, a autoridade judicial poderá arbitrar fiança em todos os casos 
que o comportem, excluído os casos dos crimes que por mandamento constitucional são 
inafiançáveis, podendo-se citar como exemplos o Racismo, a ação armada de grupos contra 
a ordem constitucional, o tráfico, terrorismo, tortura e os crimes definidos como hediondos. 

Em relação ao valor arbitrado, nos moldes do Art. 326, este terá como parâmetro 
a natureza da infração, as condições econômicas e vida pregressa do acusado, as 
circunstâncias indicativas de sua periculosidade e bem como a importância provável das 
custas do processo, até final julgamento. Embasado nessas premissas, a fiança poderá ser 
arbitrada de 1 (um) à 100 (cem) salários-mínimos, se arbitrada pelo Delegado de Polícia, 
ou de 10 (dez) à 200 (duzentos) salários-mínimos se arbitrada pelo Juiz.

Importante ressaltar que na prática referidos valores podem tornar-se injustos, seja 
pelo fato do imputado ser muito rico, o que faz o valor de 200 (duzentos) salários-mínimos 
ser pouco, ou ser muito pobre, fazendo com que o valor de 1 (um) salário mínimo seja 
muito. Nestes casos, o Art. 325, §1º, I, II e III, trouxe a possibilidade do valor arbitrado poder 
ser dispensado, reduzido em 2/3 ou multiplicado por 1000 (mil).

E é aqui que entra o impasse, pois a letra do Art. 325, §1º, I do CPP preconiza 
que o valor da fiança pode ser dispensado na forma do Art. 350 do CPP, e quando se 
lê tal dispositivo, este define que nos casos de fiança, o juiz pode conceder liberdade 
provisória sem o pagamento da fiança devido a situação econômica do preso. Assim, o fato 
do dispositivo definir que ao juiz cabe dispensar fiança leva alguns operadores do direito 
a pensarem que ao Delegado de Polícia não cabe tal decisão, o que é equivocado, data 
vênia, ao nosso sentir. 

O primeiro argumento situa-se na admissão pelo processo penal de interpretação 
extensiva e aplicação analógica, pois a autoridade policial, quando da análise de um 
fato trazido a sua apreciação, fará um estudo jurídico daquele, o que o coloca com uma 
autoridade que por lei exerce funções judiciais, nos moldes do Art. 7º, “d” do Pacto de San 
José da Costa Rica. Neste caso, quando diz-se que o juiz pode dispensar a fiança, o CPP 
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também autoriza o Delegado de Polícia realizar referido expediente pelo uso da analogia, 
perfeitamente cabível no processo penal.

Além disso, se formos fazer uma leitura sistemática de todo código de processo, 
o próprio Art. 325, que é o traz as especificações dos valores definidos, cita o nome 
“Autoridade”, e não “Autoridade Judicial”, o que revela perceber que o legislador não quis 
atribuir especificamente essa dispensa somente àquele profissional. Aliás, é recorrente na 
doutrina que o uso da palavra “autoridade” pelo legislador, sem a devida especificação, 
remete a conclusão de abarcar tanto a autoridade policial, quanto a autoridade judicial.

Cite-se a não possibilidade do delegado de polícia dispensar fiança poderia ferir 
um princípio da proporcionalidade. É que o CPP adota a possibilidade de arbitramento de 
fiança pelo Delegado de Polícia somente aqueles crimes cuja pena máxima não ultrapasse 
4 (quatro) anos, significando que estes delitos, muito dificilmente, trará uma consequência 
de cárcere ao imputado. Referidos delitos não comportam prisão preventiva, possibilitarão 
suspensão condicional do processo, acordo de não persecução penal e regime aberto de 
cumprimento de pena. Assim, como defender que o delegado não possa dispensar a fiança 
arbitrada se mesmo no mínimo o autuado não tenha possibilidade de pagar?

Ao menos é corriqueiro nos plantões das polícias civis, nos mais longínquos lugares 
destes país, que os autuados não tenham nenhuma capacidade econômica, pessoas de 
verdadeira miserabilidade. Portanto, como demandar ao Estado o custo de levar aquele 
detido para uma audiência de custódia que inevitavelmente acarretará a concessão de 
liberdade provisória pela autoridade judicial. 

Sendo assim, defendemos perfeitamente a dispensabilidade da fiança pela 
autoridade policial quando impossível o pagamento pelo autuado, mesmo após ter sido 
arbitrada no mínimo possível, tendo em vista interpretação analógica e sistêmica do CPP, 
princípio da proporcionalidade e da dignidade da pessoa humana. 
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